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Abstract  Sexual transmission of the human immunodeficiency virus (HIV) continues to pose a
public health problem worldwide. Men who have sex with men are still at differential risk of in-
fection. Although there is evidence to claim that HIV can be transmitted by oral sex, the percep-
tion of this risk is ambiguous and relates paradoxically to behavior change. New models of risk
perception must be developed in various areas of knowledge to obtain a fuller understanding of
this phenomenon.
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Resumo  A transmissão sexual do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) representa um pro-
blema de saúde pública em todo o mundo, e homens que fazem sexo com homens encontram-se
sob risco diferenciado para essa infecção. Ainda que existam evidências suficientes para se afir-
mar que o HIV pode ser transmitido via sexo oral, a percepção desse risco é ambígua, e relacio-
na-se de forma paradoxal com mudanças de atitude. Novos modelos de percepção de risco de-
vem ser desenvolvidos em diversas áreas de conhecimento para se alcançar compreensão apro-
fundada desse fenômeno.
Palavras-chave  Síndrome de Imunodeficiência Adquirida; Comportamento Sexual; Homosse-
xualidade Masculina
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AIDS, homens que fazem sexo 
com homens e sexo oral

Nas últimas duas décadas, a AIDS tem sido o
problema relativo à saúde mais importante pa-
ra o universo dos homens que fazem sexo com
homens, e mesmo que tenha prontamente res-
pondendo aos desafios colocados por essa epi-
demia, essa população ainda permanece vul-
nerável ao contágio pelo Vírus da Imunodefi-
ciência Humana (HIV).

No Brasil a transmissão sexual do HIV res-
ponde por grande parte dos casos de AIDS. Se-
gundo o banco de dados do Ministério da Saú-
de (http://www.aids.gov.br), entre 1990 e 1999,
a via sexual esteve relacionada a contatos entre
homens que fazem sexo com homens em 48%
dos casos. Entre estes, 63,5% deles declararam-
se contaminados por exclusivo contato sexual
entre homens. Entretanto, mesmo que a rele-
vância da via sexual na transmissão do HIV se-
ja indiscutivelmente reconhecida, o sexo oral
nem sempre é percebido como prática sexual
propriamente dita, ainda que em muitas comu-
nidades represente uma das primeiras expe-
riências sexuais entre jovens (Donovan & Ross,
2000).

Atualmente existem evidências científicas
suficientes para se concluir que o sexo oral po-
de ser uma via de transmissão para o HIV. En-
tretanto, os estudos conduzidos até a data pre-
sente ainda não dispõem de respostas precisas
com respeito à quantificação e qualificação des-
se risco. Segundo uma revisão do Grupo Con-
sultivo de Especialistas da Inglaterra, “a relati-
va escassez de casos de infecção pelo HIV atri-
buídos ao sexo oral é provavelmente influencia-
do pela escassez com que a exposição tenha
ocorrido isoladamente, associada à tendência
de se atribuir a transmissão do HIV a qualquer
outra exposição de alto risco que possa ser iden-
tificada” (Hawkins et al., 2000).

Essas evidências são primariamente basea-
das em relatos de casos clínicos, mas algumas
também em estudos epidemiológicos. Entre
eles, há que se remarcar o The Options Project
(CDC, 1999), assim como o de Rothemberg et
al. (1998), por apontar a importância do reco-
nhecimento desse risco, ao identificá-lo, e as-
sim identificar a importância de seu potencial
de contribuição no volume global da transmis-
são do HIV.

Os relatos de casos de transmissão oral não
especificam exatamente qual foi o tipo de con-
tato. As evidências sugerem que existe um sig-
nificativo risco de soroconversão associado ao
sexo oral receptivo (contato da cavidade bucal
do sujeito em questão com o genital do parcei-

ro). É razoável supor que o sexo oral receptivo
com ejaculação na boca, oriunda de um par-
ceiro infectado pelo HIV, envolveria exposição
a uma grande quantidade de vírus. Ao lado dos
diversos relatos da transmissão do HIV asso-
ciada a sexo oral receptivo, existem também re-
latos via sexo oral insertivo, assim como asso-
ciados a cunnilingus.

As evidências sugerem que o sexo oral pa-
rece ser a forma menos arriscada para a trans-
missão do HIV. Entretanto, parcerias homosse-
xuais e heterossexuais normalmente realizam
sexo oral conjuntamente com sexo genital e, as-
sim, não é possível comparar-se os riscos des-
ses dois tipos de atividade sexual. Isoladamen-
te, o risco da transmissão pelo sexo oral pode
ser aumentado na vigência de inflamação ou
ulceração na boca, na vagina ou no ânus (Ro-
themberg et al., 1998).

O conjunto dessas evidências e os atuais co-
nhecimentos do HIV e da cavidade bucal indi-
cam que a transmissão do HIV via sexo oral é
biologicamente plausível, e sustentam a con-
clusão epidemiológica que esse comportamen-
to de risco é real, porém menor por essa forma
de exposição do que pelas outras vias de sexo
desprotegido (Hawkins et al., 2000). No entan-
to, ainda que muitos estudos tenham dimen-
sionado essa prática de risco, a maneira como
ele vem sendo percebido pela população e co-
mo vem sendo tratado pelas comunidades clí-
nico-científicas reflete uma não assimilação do
conhecimento disponível, revelando significa-
tiva carência de acuidade na percepção dessa
via de transmissão.

O risco – o que é e como é percebido

O porquê das pessoas colocarem-se em risco,
motivando-se ao sexo desprotegido, é uma
questão complexa. Este procedimento é usual-
mente observado como um comportamento
“patológico”, inalcançável pela educação. En-
tretanto, nesse contexto, “patológico” baseia-se
na epistemologia médica, que por vezes exclui
motivações éticas individuais. Ao considerar a
sobrevivência biológica como o principal obje-
tivo da vida humana, essa epistemologia en-
tende sexo desprotegido num mundo com
AIDS como “patológico”. Entretanto, se outros
valores éticos são aceitos, valores que não a
longevidade, mas aqueles relacionados com o
conteúdo ou a qualidade de vida, então sexo
desprotegido talvez não deva necessariamente
ser considerado patológico (Odets, 1995).

Como descrito por Parker & Terto (1998:119),
“desde 1989, a pesquisa sociocomportamental
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realizada entre homens que fazem sexo com
homens no Brasil vem registrando níveis relati-
vamente altos de conhecimento e informações
sobre o HIV e a AIDS”. No entanto, esses níveis
relativamente altos de conhecimento, parado-
xalmente, relacionam-se a “...baixas taxas de
mudança de comportamento” (Parker & Terto,
1998:119).

A construção de modelos teóricos para a
compreensão do crescimento da AIDS é de im-
portância estrutural nesse contexto, pois não
deixa de ser verdadeiro e atual o fato de que,
mesmo com relativo alto nível de conhecimen-
to e informação, indivíduos – em menor ou
maior número – continuam a realizar práticas
sexuais genitais e orais sem uso de barreiras
protetoras contra o HIV (Souza et al., 1999).
Mais e mais, a questão da prevenção ultrapas-
sa os limites da epidemiologia, inserindo-se
em contexto ético: se aos indivíduos é dado co-
nhecer um determinado risco, se a elucidação
a respeito desse risco é disponível, assim como
as formas de se evitá-lo, e se esse risco pode re-
presentar a perda da vida individual e de ou-
tros, expor-se a ele ou fazer que outros se ex-
ponham representa um paradoxo para educa-
dores, clínicos e cientistas.

No entanto, se ao lado desse aparente para-
doxo, pudermos pensar que a percepção de ris-
co pode estar estreitamente relacionada a for-
mas de proteção contra um determinado mal,
e que essas formas de proteção são muitas ve-
zes reinterpretadas e readaptadas pelo sujeito,
na subjetividade da sua compreensão, então um
novo campo de reflexão pode ser estabelecido.

As ciências sociais vêm apontando a com-
plexidade dos fatores ligados à administração
dos riscos ligados à transmissão do HIV. Sob
essa ótica, esses trabalhos observam como di-
ferentes contextos e diversas interações sociais
e individuais podem influenciar os comporta-
mentos e as práticas sexuais. O que pode ser
decisivo nesse contexto é o fato desses traba-
lhos não apontarem necessariamente para um
comportamento irracional mas, antes disso,
para uma outra forma de racionalidade (Davies
et al., 1993).

A respeito dessa questão, o trabalho reali-
zado por Mendès-Leite (1995), é particular-
mente esclarecedor, ao descrever o fenômeno
que ele chamou de proteções imaginárias.

Esse fenômeno mostra que a maioria dos
indivíduos conhece a necessidade da adminis-
tração dos riscos, está convencida da sua im-
portância e realiza práticas preventivas deter-
minadas. No entanto, muitas vezes esses indiví-
duos procedem a uma reapropriação das nor-
mas de prevenção, deslocando seu sentido para
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outra perspectiva, ainda que, sob a ótica deles,
o objetivo preventivo permaneça o mesmo.

O ator social recorre a uma manipulação
simbólica das práticas preventivas, ao torná-
las mais próximas de seu quadro cognitivo, o
que lhe permite readaptá-las, guardando a im-
pressão de não se colocar sob risco. É o caso do
indivíduo que, no lugar de utilizar sistematica-
mente o preservativo em encontros aonde haja
penetração, usa-o segundo a aparência ou o
estilo de vida de seus parceiros sexuais. Se, pa-
ra a epidemiologia, tal tática pode parecer irra-
cional pela sua ineficácia, ela é totalmente ló-
gica para o indivíduo. Na realidade, na sua pró-
pria maneira, o que o indivíduo faz aqui é utili-
zar um dos principais mandamentos preventi-
vos: evitar contatos desprotegidos com uma
pessoa contaminada (Mendès-Leite, 1995).

Sendo uma construção cultural, a preven-
ção (e os comportamentos que ela implica)
não pode ser estudada senão sob a visão do
conjunto das representações da doença, do cor-
po, da infelicidade e do mundo ao qual os indi-
víduos estão inseridos. Em se tratando da trans-
missão de uma doença pela via sexual, as re-
presentações do imaginário social sobre a se-
xualidade (sexo, gênero, categorias e orienta-
ções sexuais, estilo de vida e de sexualidade,
etc.) são também de grande importância (Men-
dès-Leite, 1995).

É por isso que os indivíduos vão interpretar
os preceitos preventivos segundo o seu quadro
cognitivo sócio-cultural, dando-lhes um senti-
do que tornará possível colocá-los em prática.
É um mecanismo perfeitamente racional, que
não nega a importância das atitudes prospecti-
vas para se prevenir contra a doença. Muito pe-
lo contrário, é exatamente por conhecê-los e
por dar crédito a esses preceitos que os indiví-
duos irão deles se apropriar e lhes dar sentido
próprio, mesmo se aos olhos dos outros o con-
teúdo “racional” possa parecer, no mínimo, pa-
radoxal (Mendès-Leite, 1995).

Os atores sociais também tentam fazer pre-
valecer suas preferências e práticas sexuais com
uma lógica preventiva, mas, segundo o mesmo
raciocínio, readaptam essa lógica de acordo
com seus gostos e inclinações. Eles se “aprovei-
tam”, por exemplo, do fato de que o discurso
sobre a importância do preservativo na felação
seja muito ambíguo, para escolher exatamente
a favor daquilo que eles preferem. Essa creduli-
dade é semelhante àquela de pessoas que, por
diminuírem o número de seus amantes, presu-
mem poder negligenciar a utilização sistemáti-
ca dos preservativos (Mendès-Leite, 1995).

E é por isso que esses paradoxos, desde
sempre inseridos no contexto epidemiológico,
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devem também ser compreendidos por outras
áreas de conhecimento, como a antropologia,
a psicologia e a sociologia, na medida em que
requerem reflexão ética aprofundada a respei-
to do significado da liberdade individual nas
sociedades humanas.

Se essa liberdade é ilustrada nesses parado-
xos, são corretos os argumentos de Wolfe (2001:

213), ao afirmar que “sem total liberdade mo-
ral, todas as outras formas de liberdade são ilu-
sórias. Despojados dos aspectos eróticos de nos-
sa natureza, nós não podemos ser livres, não
importa o quanto acreditamos ser, em nosso tra-
balho, nossas políticas – ou mesmo, estranha-
mente – nas nossas vidas sexuais”.
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